
Questão Discursiva 01208

O Juiz de Direito da Comarca de Demasia indeferiu pedido do Órgão de Execução Ministerial oficiante, que objetivava a designação de audiência para oitiva da

mãe da criança Ledice Mendes, em sede de averiguação oficiosa de paternidade.

O magistrado assinalou em sua decisão que, se a genitora manifestara expressamente o desejo de não declinar o nome do suposto pai da criança, não seria

crível obrigá-la a tanto.

O Promotor de Justiça afirma que semelhante decisão não seria plausível, mormente por ferir o rito posto na legislação aplicável à espécie, além de

desconsiderar os direitos indisponíveis da criança ao nome e o dever de o respectivo genitor prestar alimentos.

Pergunta-se:

Apresenta-se razoável a fundamentação contida na decisão judicial?

Se positiva ou negativa sua resposta, justifique-a consistente e fundamentadamente.
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